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Processo de Bolonha e internacionali-
zação do ensino superior1

Maria Neide Sobral2 
Natália Ramos3

Resumo

A Declaração de Bolonha (1999) foi um marco no âmbito 
das políticas de Educação Superior da União Europeia na 
construção de um modelo educativo que tem assumido 
características internacionais. Os programas de intercâm-
bios, mobilidade de estudantes, professores e pessoal 
administrativo e a integração das Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação à Educação têm fomentado novos 
desafios para as universidades. Um deles é incorporar a 
interculturalidade enquanto princípio educativo e comu-
nicacional para dar conta da diversidade cultural de estu-
dantes oriundos de diferentes países. Trata-se de um estu-
do de natureza bibliográfica e documental com o objetivo 
de mapear políticas e programas sobre o ensino superior 
e seu caráter transnacional. Além disso, evidenciam-se 
enunciados sobre o papel da União Europeia na difusão 
de uma cultura educativa intercultural, com tendência a 
constituir-se em uma nova ordem educativa mundial.

Palavras-chave: Ensino superior. Tecnologias da informação 
e comunicação e interculturalidade. Transnacionalidade.

The Bolgna Process and the 
Internationalization of Higher Education

Abstract

The Bologna Declaration (1999) was a milestone in the 
policies of Higher Education of the European Union, 
the construction of an educational model that has 
taken on international characteristics. The exchan-
ge programs, mobilizing students, teachers and ad-
ministrative staff and the integration of Information 
and Communication Technologies for Education have 
fostered new challenges for universities. One is to in-
corporate intercultural, educational and communi-
cational as a principle to give against the cultural di-
versity of students from different countries. Mapping 
was policies and programs on higher education and its 
transnational character, it becomes clear statements 
about the European Union’s role in the dissemination 
of a culture intercultural education, with a tendency 
to form themselves into a new world order education.

Keywords: Higher education. Information technology 
and communication and intercultural. Transnational

1 Pesquisa financiada pela CAPES, em nível de pós-doutoramento, rea-
lizada na Universidade Aberta, em Portugal.

2 Professora doutora da Universidade Federal de Sergipe, vinculada ao De-
partamento de Educação e ao Programa de Pós-Graduação em Educação.
E-mail: neidesobral@hotmail.com

3 Professora Doutora Natália Ramos, Professora Associada da Universi-
dade Aberta, vinculada ao Departamento de Ciências Sociais e de Ges-
tão e Pesquisadora do Centro de Estudos das Migrações e das Relações 
Interculturais da UAb.
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Aproximações iniciais

O provérbio português “Quem foi rei, nunca deixa a majes-
tade” se encaixa perfeitamente na atual conjuntura do en-
sino superior europeu, com o papel assumido pela União 
Europeia (UE) na difusão de programas que intensificam a 
mobilidade e as trocas culturais entre sistemas educativos 
no mundo ocidental. Renascem e/ou afirmam-se razões 
etnocêntricas do velho continente em buscar a majestade 
perdida, após intensas lutas históricas de descolonização 
e de afirmação dos Estados-nações. 

Sabemos que a Europa, através do processo de coloni-
zação, acabou por impor modelos educativos em vários 
locais por onde seu domínio foi estendido. Essa supre-
macia histórica de ordem política, econômica, religiosa 
e cultural foi perdendo força, especialmente após a Se-
gunda Guerra Mundial, que deixou o continente devas-
tado e assustado. Lutar pela paz e contra os movimentos 
políticos ultranacionalistas, e todas as consequências 
advindas,4 tornou-se um desafio e uma promessa de re-
construir a Europa e devolver seu sentimento de perten-
ça e de identidade perante o mundo. 

Foi nesse contexto que nasceu a Comunidade Econômi-
ca Europeia - CEE (1957) e que se transformou em UE em 
1992. A Educação, ignorada a princípio, porém não es-
quecida, foi ganhando espaço discursivo nas décadas se-
guintes, constituindo-se em uma das principais políticas 
de estruturação dos anseios de transformação cultural 
da Europa. Ao longo da década de 1990, percebe-se que:

O processo de europeização apresenta, nesta 
fase, um significativo potencial de consolidação, 
concretizado através da legitimação jurídica e 
formal da integração da educação na esfera de 
competências da União Europeia, da institucio-
nalização de organismos e instrumentos que 
facilitam e viabilizam essa intervenção e de ins-
tâncias que favorecem a conjugação de interpre-
tações, orientações e formas de atuação, por par-
te dos Estados-membros (ANTUNES, 2008, p. 21).

As questões relativas ao ensino superior e investigação 
assumiram grandes proporções em razão das exigências 

de formação profissional, em um contexto de mercado de 
trabalho em profundas transformações e uma Europa em 
crise. Esse olhar especial sobre o ensino superior tornou-
-se um ponto-chave na constituição de uma pedagogia da 
União Europeia (MONTEIRO, 2001) e/ou o marco de uma 
“revolução silenciosa” na educação que mexeu profunda-
mente com a formação em geral (ANTUNES, 2008).  

A Declaração de Bolonha (1999) e posteriores regras nor-
mativas e políticas que se sucederam ao longo da década 
de 90 do século passado,5 constituindo o que comumen-
te se chama de “Processo de Bolonha”, foram um marco na 
constituição de um novo modelo educativo em nível supe-
rior, trazendo a definição de princípios educativos suprana-
cionais, submetidos a um modelo econômico globalizante.6 

A UE tem tentado realinhar-se no contexto de competiti-
vidade internacional e na inclusão da chamada sociedade 
do conhecimento e/ou sociedade cognitiva, como indica 
o Livro Branco da União Europeia (2000), utilizando-se de 
estratégias de criação de um novo sistema educativo. A 
princípio esteve focada nas questões do continente, pos-
teriormente, internacionalizando-se através de parcerias 
bilaterais e multilaterais com países outros. 

A partir de um mapeamento de natureza bibliográfica 
e das sucessivas legislações adotadas pela EU, procura-
-se neste texto, levantar enunciados discursivos sobre 
a atuação desse órgão no contexto do Ensino Superior, 
especialmente os indicativos de internacionalização des-
se nível de ensino, bem como a adoção do princípio de 
inter culturalidade como eixo geral, apontando para a 
constituição de uma nova ordem educacional. 

Processo de Bolonha e internacionalização do 
ensino superior

As universidades, de natureza multissecular, a despei-
to de terem compartilhado, ao longo de sua história, 
vários elementos de ordem administrativa e pedagógica, 
conseguiram criar modelos próprios dentro de determi-
nadas ordens política, econômica, cultural e religiosa, 
estabelecendo, por conseguinte, relações diferenciadas 
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com o Estado, constituindo seus próprios estatutos jurí-
dicos e seus projetos educativos e culturais.

É visível, com efeito, uma reforma da educação 
superior à escala europeia, sem precedentes, em 
que se destaca, em primeiro lugar, uma grande 
perda de protagonismo dos estados nacionais, a 
tal ponto que talvez se possa falar de uma espécie 
de “desnacionalização” da educação superior ou, 
de outro ponto de vista, de uma decisiva e defi-
nitiva “europeização” das universidades e outras 
escolas superiores, optando por políticas de libe-
ralização e pela necessária harmonização para a 
emulação e a competitividade, vencendo barrei-
ras e fronteiras tradicionais (LIMA; AZEVEDO; CA-
TANI, 2008, p. 12).

Uma breve síntese sobre as intervenções da UE no âmbito 
do ensino superior indica a passagem do quase esqueci-
mento inicial para um processo acelerado e profundo de 
transformações nos seios das universidades europeias. As 
ações políticas e econômicas da Comunidade Econômica 
Europeia – CEE, instituída em 1957, foram incorporando 
metas e estratégias de desenvolvimento em outras áre-
as sociais e culturais, especialmente com a instituição do 
Conselho de Cooperação Cultural (CCC) -1961/62, consti-
tuído por três comitês: Ensino superior e investigação, En-
sino geral e técnico, e Educação extraescolar (Juventude, 
Adultos, Educação Física) (MONTEIRO, 2001).

O Comitê do Ensino Superior e da Investigação, que 
desde a década de 1960 tem tratado da mobilidade 
de estudantes e professores com a criação de bolsas 
e redes de informações, na década de 1970, passou 
de CCC a ser Comitê Diretor de Cooperação Cultural 
(CDCC); e em relação ao ensino superior, foram insti-
tuídas conferências permanentes para os problemas 
universitários. Na década de 1990, já no âmbito da 
UE, foram constituídos quatro comitês: Educação, 
Cultura, Patrimônio Cultural e Técnico de Atividades 
Cinematográficas. Além disso, estabeleceu-se parce-
ria entre União Europeia e a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNES-
CO, sobre o reconhecimento das qualificações relati-
vas ao ensino superior, desencadeando medidas efe-
tivas de transformação das universidades europeias 

para renovação do ensino7, conteúdos e métodos 
(MONTEIRO, 2001; CARDOSO, 2007).

A Declaração de Sorbonne (1998) constituiu-se em um 
primeiro passo na definição das políticas europeias para 
o ensino superior na Europa, tendo como foco a relação 
formação e educação.  A Declaração de Bolonha (1999) , 
por seu turno, propôs-se a criar o Espaço Europeu do En-
sino, adotando sistemas com graus acadêmicos passíveis 
de possibilitar equivalências, além do estabelecimento 
de um sistema de créditos que facilitasse a mobilidade 
de estudantes, investigadores e pessoal administrativo, 
sem perder o foco da qualidade de ensino, promovendo 
a cooperação para o desenvolvimento de critérios e me-
todologias em sistemas comparáveis. 

A Cimeira de Lisboa (2000) aprovou o Programa Educação 
e Formação (2010). Esse documento, reformulado ao lon-
go da primeira década do século XXI, definiu os princípios 
de formação docente para a constituição de um modelo 
educativo, mediante a adoção do método aberto de co-
ordenação de cada Estado-nação, através de políticas es-
tabelecidas e aprendizagens mútuas, com uso de referên-
cias e de trocas pedagógicas, submetidas à avaliação. 

O Programa Formação e Educação 2010 (2000) foi reafir-
mado em Bruxelas em 20048 de modo a formatar um es-
paço europeu de educação superior compatível e compe-
titivo, capaz de atrair os estudantes tanto da Europa como 
de outros países, com o desenvolvimento de competên-
cias, capacidades e atitudes adequadas a qualquer situ-
ação. A aprendizagem ao longo da vida perpassou esse 
documento como uma realidade concreta, cuja exigência 
era a validação de aprendizagens anteriores como forma 
de reconhecimento e de possibilidade de novas oportuni-
dades no âmbito da formação profissional e da educação.

A aprendizagem ao longo da vida teve sua origem na 
chamada Educação Permanente, apontando elementos 
revolucionários na medida em que incorporava todas as 
experiências de vida dos seres humanos, como forma de 
garantir a equidade de oportunidades, de possibilida-
des de autogerirem sua formação. Esse programa, com 
uma visão integrada e vocacionado para o bem-estar 
das pessoas, sofreu um revés diante da crise econômica, 
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assumindo característica de formação profissional, foca-
do em atender a emergência de um mercado em franco 
processo de transformação. Nesse sentido, a aprendiza-
gem ao longo da vida (lifelong learning) foi incorporada 
ao campo da formação e da educação como ressaltaram 
Alcoforado e Ferreira (2011).

O Programa Educação e Formação 2010 também refe-
renciou o princípio da compreensão intercultural atra-
vés da cooperação de países terceiros9 e o e-learning 
como forma de criação de ambientes abertos, neces-
sários e atraentes, potencializando as práticas peda-
gógicas com a integração das Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação – TIC. 10 

Na Cimeira de Estocolmo (2001), preconizou-se o desen-
volvimento de condições para expansão da educação 
aberta e a distância, com a criação de novos ambientes 
de aprendizagem, estendendo-se também em cursos 
presenciais – de formato misto – entre o b-learning e o 
ensino presencial (VALADARES, 2011). Como ressaltou  
Santos (2008), trata-se da transnacionalização do merca-
do universitário, que traz em si como um dos pilares a re-
volução provocada pelas TIC e a criação, nas universida-
des convencionais, de cursos a distância ou a instituição 
de universidades virtuais.

Ao longo dos debates e normatizações desencadeadas 
a partir de Bolonha, elementos importantes foram sen-
do trazidos à baila, inclusive incorporando princípios e 
práticas pedagógicas difundidas em outros momentos 
históricos e por acadêmicos críticos. No entrevejo de 
um desnudamento significativo do seu lado político-de-
mocrático, o Processo de Bolonha deveria ter permitido 
uma ampla participação e questionamentos no espaço 
o universitário, naturalmente definido como espaço de 
produção do saber, o que não ocorreu.  Sua implantação 
não se deu de forma tranquila, nem impermeável às crí-
ticas, pelo seu âmbito da globalização e de uma políti-
ca neoliberal transnacional que fortalece em primeira e 
última instância o desenvolvimento capitalista. 

Construção de uma política transnacional de 
ensino superior pela UE

No seio da União Europeia definiu-se a constituição 
de uma formação articulada com a educação, como a 
emergência de programas comunitários dentro de duas 
linhas: SOCRATES (1995), com o objetivo de contribuir 
com o desenvolvimento da educação e de uma forma-
ção de qualidade em um espaço aberto e de cooperação, 
e LEONARDO DA VINCI (1994), como uma política de for-
mação profissional. Ambos agregaram outros programas 
e criaram novos, constituindo um quadro multifacetado 
de iniciativas políticas no campo da educação e forma-
ção, em diferentes níveis e segmentos, para formatar o 
que tem se constituído uma nova pedagogia europeia. 

Nesse cenário, os desdobramentos das políticas emana-
das pela União Europeia ocorridos ao longo da primeira 
década desse século têm provocado, de uma forma ou 
de outra, mudanças significativas nas políticas públicas 
de educação no mundo ocidental, em uma clara pers-
pectiva de construção de um sistema educativo mundial 
(AZEVEDO, 2007), de uma nova ordem educacional (AN-
TUNES, 2008), de um processo de transnacionalização do 
mercado universitário (SANTOS, 2008), e de internacio-
nalização educativa (MADEIRA, 2011). 

O espaço europeu do conhecimento, da educa-
ção e da formação, da investigação e da mobi-
lidade é uma construção assente num conjunto 
de iniciativas (cismeiras, reuniões, redes, comu-
nicados, grupos de missão) que encontra num 

Fonte: Gráfico construído a partir de informações coletadas em 

Monteiro (2001).
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conjunto de documentos de carácter suprana-
cional a carta de referência e a agenda para os 
diversos processos de desregulação/regulação 
regionais e nacionais (Dale, 1997, Antunes, 
2005) (MADEIRA, 2011, p. 100).

A UE cresceu em colaboração com parcerias estabeleci-
das com outros países em atividades de investigação e 
relações com instituições internacionais, a exemplo do 
Programa TEMPUS,11 para os países vizinhos da Europa, 
no programa de cooperação bilateral ou multilateral 
como o EU-EUA/Canadá,12 O Asia-LinK,13 o Edu-LinK,14 
os programas ALFA15 e ALBAN para America Latina16 e 
o Programa Nyerere, na África.17 O Programa ERASMUS 
MUNDUS, como um novo operador internacional, inten-
sificando as relações internacionais no âmbito econô-
mico e cultural, na questão dos diplomas e certificações 
(MADEIRA, 2011). 

Segundo Ramos (2011, p. 192),

No quadro do ERASMUS MUNDUS, calcula-se 
que 1.300 alunos fora da Europa vieram estu-
dar, ao abrigo deste programa. Este aumento 
da mobilidade internacional estudantil e as al-
terações realizadas no Ensino Superior na Euro-
pa vão ao encontro da Declaração de Bolonha 
e reforçam a criação de um Espaço Europeu e 
Mundial de Ensino Superior e a promoção de 
relações interculturais. 

Houve aproximação com a América Latina e com as Cara-
íbas, em particular com os países do Mercado Comum do 
Sul - MERCOSUL (Brasil, Uruguai, Paraguai e Argentina), 
em 1999, em que a “Comissão Europeia afirmou a vonta-
de política de intensificar as relações entre estas regiões, 
considerando o ensino superior como uma prioridade 
para actuação no quadro do estabelecimento de parce-
rias estratégicas” (MADEIRA, 2011, p. 103). No ano seguin-
te, foi definido o Acordo entre União Europeia - América 
Latina – Caraíbas - UEALC, com relações bilaterais e mul-
tilaterais nesse novo espaço comum, com o propósito de 
facilitar o trânsito e a circulação de professores, técnicos 
e alunos, marcando decisivamente a internacionalização 
da educação superior, o intercâmbio cultural e de redes 
de informação e investigação.

Uma dessas parcerias deu-se entre a UE e o Brasil e foi 
ganhando fôlego no final da primeira década desse sé-
culo, mediante intercâmbios no âmbito do treinamento, 
culminando com uma declaração conjunta em 2009,18 na 
qual se estabeleceram elementos para o diálogo político 
setorial. O antecedente dessa relação interinstitucional 
foi o Quadro de Cooperação entre o Brasil e a Comuni-
dade Europeia, instituído em 1992. Nesse documento, 
explicitou-se a compreensão da educação como desen-
volvimento das sociedades e economias baseadas no 
conhecimento e no desenvolvimento pessoal, e como 
necessária à coesão social, referendando a necessidade 
de diálogo entre os parceiros sobre o ensino superior.

 No Plano de Ação Conjunta Brasil - União Europeia, em 
2008 e 2009, presentificou-se o diálogo setorial para tra-
tar de questões de interesses comuns, eficácia e equidade 
dos sistemas de educação, internacionalização da edu-
cação (mobilidade, princípios de garantia de qualidade, 
modelos de avaliação de desempenho, oportunidades 
não formais de aprendizagem, formação e treinamento 
vocacional). Defendeu-se a construção de conhecimento 
compartilhado, com a realização de seminários, oficinas 
de trabalho e reuniões de especialistas uma vez por ano 
e a realização de estudos comparativos.19

Esse mapeamento das políticas e dos programas estabe-
lecidos pela UE, ainda que não exaustivo, traz indicativos 
importantes em nível mundial para a internacionalização 
de ações referentes ao ensino superior, assente em pressu-
postos e princípios que reforçam uma formação discursiva 
no campo, atravessada pela necessidade e emergência de 
aprofundar a interculturalidade comunicacional e educa-
cional (RAMOS, 2011), para se construir pontes e diálogos 
capazes de formular uma nova cultura universitária. 

O paradigma da interculturalidade e o ensino 
superior

As mudanças no ensino superior provocadas nos países 
membros da União Europeia têm tido um efeito cascata 
(ANTUNES, 2008) de forma impositiva, e a participação 
dos protagonistas diretamente envolvidos nas institui-
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ções universitárias tem modificado profundamente o 
perfil da formação através de reformulações nos cursos 
e ampliação do acesso de estudantes de diferentes situa-
ções, países e culturas às universidades.

Nesse sentido, a transnacionalização do ensino superior 
colocou como grande desafio a incorporação do prin-
cípio educativo da interculturalidade para dar conta da 
diversidade e estabelecer pontos de diálogos e intercâm-
bios entre os diferentes modelos educativos, historica-
mente hibernados em sua própria localidade.

A interculturalidade - incorporada inicialmente como um 
elemento transversal de atendimento aos migrantes em 
países de acolhimento, especialmente na década de 60 
do século passado - passou a ser assumida como princípio 
educativo, transformou-se em paradigma intercultural no 
âmbito da comunicação e da educação (RAMOS, 2011). 

A noção intercultural é enfatizada por Ramos (2009, p. 
151) como uma “relação, um processo, dinâmica, tomada 
em conta de identidades (individuais e sociais), de interac-
ções entre os indivíduos e os grupos”. Isso vem sendo dis-
cutido em outras instâncias e organismos internacionais, a 
exemplo da UNESCO, da Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico - OCDE, além da União 
Europeia, que explicita o respeito ao Outro, o sentido de 
pertencimento a uma comunidade para além do universo 
local e a formação de sociedades plurais, abertas em no-
vos contextos e cenários de intensificação da mobilidade, 
das trocas em razão do desenvolvimento das Tecnologias 
da Informação e Comunicação (RAMOS, 2011). 

É visível o movimento intercultural que está se propor-
cionando nas universidades, por imposição ou adesão, 
e que se constitui também em um desafio do ponto de 
vista da democratização das oportunidades em nível 
superior. Como bons exemplos, pode-se citar além do 
que ocorreu com os programas difundidos e financia-
dos pela União Europeia, o REUNI - Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais – no Brasil, que provocou uma reviravolta nas 
inter-relações entre os diferentes grupos e pessoas que 
tiveram acesso as universidades, especialmente com po-
líticas afirmativas, dentro de uma estrutura universitária 

pensada e montada para atender um determinado tipo 
de estudante. Além de aumentar consideravelmente o 
acesso às universidades públicas, tal acesso, em 2007,20 
foi feito através de algumas políticas afirmativas:

O REUNI compreende diretrizes de expansão de 
matrículas, em especial no turno noturno; di-
versidade da graduação; mobilidade estudantil 
ampla; articulação da educação superior com 
a educação básica, profissional e tecnológica; 
programas de inclusão social e assistência estu-
dantil. (ALMEIDA FILHO, 2008, p. 135).

Em Portugal, também a exemplo, a expansão do acesso 
à universidade (AMORIN; AZEVEDO; COIMBRA, 2011), 
estabelecida pelo Decreto-Lei 64/2006, responsabilizou 
as instituições de ensino superior pelo acesso, frente à 
agenda educativa mundial, com o eixo à aprendizagem 
ao longo da vida. Entretanto, os autores colocam em dis-
cussão a qualidade desse acesso, questionando se as ins-
tituições mudarão para acolher esse novo público ou se 
o público terá que se ajustar a essas práticas. 

Aproximações e/ou distanciamentos 

Os elementos em que estes pilares que assinalamos: in-
terculturalidade, aprendizagem ao longo da vida e a in-
corporação das TIC nas práticas pedagógicas integram 
esse cenário atual no contexto do ensino superior da 
União Europeia e do processo de transnacionalização 
da educação.  Parecem enunciados díspares, mas cons-
tituem fundamentos de uma pedagogia europeia que 
transcende o continente e fomenta o campo da for-
mação discursiva (FOUCAULT, 2000) em nível superior, 
vincando formação e educação a um mercado transna-
cional universitário, no dizer de Santos (2008), em que a 
União Europeia é o principal eixo desse processo. 

Essa teia construída de saberes no âmbito da União Eu-
ropeia e as parcerias estabelecidas com a Organização 
das Nações Unidas - UNESCO, OCDE, Banco Mundial com 
países de outros continentes, especialmente pelo princí-
pio da mobilidade de estudantes, professores e técnicos, 
têm apontado um campo fértil de inclusão da intercul-
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turalidade (RAMOS, 2011) como um princípio educati-
vo geral, bem como das TIC como potencializadoras de 
práticas pedagógicas integradas, transversais e criativas, 
mediante processos de mediação pedagógica online que 
apontam horizontes antes impensáveis para as trocas e 
os intercâmbios culturais (SOBRAL, 2009).  

São as TIC que também desafiam, na atualidade, a apren-
dizagem ao longo da vida, exigência de um mercado de 
trabalho em profundas e contínuas transformações, exi-
gindo sempre um processo de autoaprendizagem, adap-
tabilidade e flexibilidade, descaracterizando o sentido 
de carreira para toda a vida. É fundamento do campo de 
construção de uma autonomia no aprender, no reconheci-
mento biográfico dos sujeitos e suas experiências e vivên-
cias no campo do saber relativo ao trabalho, no vínculo 
efetivamente estabelecido entre formação e educação. 

Esses pilares – aprendizagem ao longo da vida, educação 
intercultural e TIC integradas às práticas educativas – con-
tribuem para a construção de um modelo educativo que 
se estende a um indicativo de universalização de saberes, 
obviamente tendo como carro chefe a Europa (cujo reina-
do se perdeu ao longo da história). A defesa dessa majes-
tade a saber - como um movimento não só de afirmação 
enquanto continente, superando as contínuas disputas 
provocadas pelo nacionalismo exacerbado, mas um con-
tinente que tenta se autossuperar na fomentação original 
de uma comunidade que tecnicamente se apoia e se uni-
fica- ainda não foi devidamente estudada.

Com o efeito dominó da crise econômica e a destruição 
do estado de bem-estar, a construção da sociedade do 
conhecimento tão bem desenhada no contexto da UE 
sofreu encolhimento em várias direções em razão de 
uma política econômica contraditória e intervencionista, 
com interferência direta no ensino superior. 

Neste sentido, ficaram alguns questionamentos: em que 
medida esse movimento global em nível superior vai trans-
formar a estrutura e as raízes culturais tão bem fincadas em 
tradições e construções de relações entre poder e saber 
dentro das instituições? Como essa política supranacional 
de arrumar a “aldeia global” da formação e da educação, 
amarrada no viés economicista, vai superar os movimentos 

de resistência de outro viés, o humanista, do qual as univer-
sidades europeias, em especial, são herdeiras?

Transpondo as fronteiras, os territórios, as circularidades 
de uma nova arquitetura curricular de incorporação de 
princípios amplamente defendidos como fundamento de 
uma prática educativa emancipatória e dialógica, a edu-
cação e a comunicação intercultural podem se perder na 
aparente democratização facultada pelas TIC e pelos pro-
gramas de mobilidade; porém, como fica a relação entre 
a identidade (do local) dos contextos históricos dos quais 
as universidades emergiram e se construíram como saber? 

Essas questões emblemáticas em suas formulações e 
complexas em suas possíveis respostas deixam em aber-
to essa discussão, como possibilidades de se pensar a 
formação discursiva no campo superior que traz enun-
ciados marcados pelas irregularidades, heterogeneida-
des e descontinuidades, no entendimento de Foucault 
(2005), dentro da formação discursiva que assenta e as-
severa a tentativa da Europa de manter sua majestade. 

Notas

4 Morin (2005) faz uma análise sobre a cultura e barbárie europeias, 
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c11088_pt.htm>.  Acesso em 06 set. 2012.
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7 Dentre essas mudanças no ensino, a ênfase dada à aprendizagem 

colaborativa e cooperativa, mediante a metodologia de projetos 

(GUEDES et al, 2007).

8 A urgência das reformas necessárias para o sucesso da Estratégia de 

Lisboa: Relatório intercalar conjunto do Conselho e da Comissão sobre 
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